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Companhia Aberta de Capital Autorizado
Ata da Assembléia Geral Extraordinária 
realizada em 29 de junho de 2007

Data, Hora e Local: 29 de junho de 2007, às 10:00 horas, no escritório administrativo da JBS S.A. (“JBS” ou “Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Marginal Direita do Tietê, 500, Vila Jaguara, CEP 05118-100. 
Presença: Acionistas representando mais de 80,20% do capital social da Companhia, conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas em Assembléias Gerais. Adicionalmente, estão presentes o Sr. Sérgio Longo, Diretor de Finanças e Relações com Investidores da Companhia e os Srs. Luiz Otávio Coutinho Muniz e Maurício Leonardo Hasson, representantes de NM Rothschild & Sons (Brasil) Ltda., empresa especializada contratada pela Administração da Companhia para elaborar o Laudo de Avaliação da Swift Foods Company (“Swift”), conforme disposto no artigo 256, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”).
Convocação: O Edital de Convocação foi publicado nas edições dos dias 13, 14 e 15 de junho de 2007 no Diário Oficial do Estado de São Paulo – D.O.E.S.P. e no jornal “Valor Econômico”, edição nacional. Os demais documentos necessários ao exame das matérias constantes da Ordem do Dia da Assembléia Geral Extraordinária: (i) foram postos à disposição dos senhores Acionistas na sede da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.391, 2º andar, conjunto 22, sala 2, Jardim Paulistano, CEP 01452-000 e no escritório administrativo da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Marginal Direita do Tietê, 500, Vila Jaguara, CEP 05118-100; (ii) foram colocados à disposição dos senhores Acionistas também por meio do Departamento de Relações com Investidores da Companhia, no endereço eletrônico ir@jbs.com.br e no website da Companhia (www.jbs.com.br); e (iii) foram encaminhados à Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, em atendimento ao disposto no artigo 124, §6º, da Lei nº 6.404/76. 
Composição da Mesa: Verificado o quorum necessário à instalação da Assembléia Geral Extraordinária, a mesa foi composta por Joesley Mendonça Batista, Presidente, e Francisco de Assis e Silva, Secretário. 
Ordem do Dia: 
(A) Aprovar a aquisição pela Companhia da Swift mediante a cessão, pela J&F Participações S.A. (controladora da Companhia), para a JBS S.A., de todos os direitos e obrigações assumidos pela J&F Participações S.A. no Contrato e aprovar o laudo de avaliação da Swift preparado por NM Rothschild & Sons (Brasil) Ltda., nos termos do artigo 256 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sendo certo que tal investimento, uma vez aprovado, dará aos acionistas eventualmente dissidentes da deliberação que o aprovar na Assembléia Geral Extraordinária o direito de retirar-se da Companhia mediante reembolso do valor de suas ações, nos termos do artigo 137 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, na medida em que se trata da compra, pela Companhia, do controle de uma sociedade mercantil, cujo preço de compra constitui, para a Companhia, um investimento relevante, nos termos do artigo 256, I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Tal direito de retirada será válido apenas para quem era acionista da Companhia no fechamento das negociações em 12.6.2007 (24 horas antes da primeira publicação deste edital), sendo que os acionistas que adquirirem ações da Companhia a partir desta data não terão direito a retirar-se da Companhia em razão de eventual aprovação da aquisição da Swift pela JBS S.A.;

(B) Aprovar o aumento do capital social da Companhia, de acordo com os seguintes termos e condições: quantidade de ações a serem emitidas: Emissão para subscrição privada, pelos senhores acionistas, de 200.000.000 (duzentos milhões) de novas ações ordinárias, sem valor nominal, em tudo idênticas às atualmente existentes, com extensão do direito de preferência aos atuais detentores de ações ordinárias da JBS S.A., pelo Preço de Emissão por Ação; data de registro e relação de subscrição: Os senhores acionistas detentores de ações da JBS S.A. em 29 de junho de 2007 (data da assembléia) terão preferência para a subscrição do aumento do capital sobre ações idênticas às que forem detentores, de maneira proporcional, sendo certo, ainda, que serão levadas em consideração as restrições e limitações aplicáveis aos acionistas da JBS S.A. não-residentes no Brasil, em relação aos quais a Companhia poderá adotar procedimentos pertinentes de acordo com a legislação aplicável; negociação ex-direitos: As ações adquiridas a partir de 30.6.2007, inclusive, não farão jus ao direito de subscrição pelo acionista adquirente. A partir de 2 de julho de 2007, as ações de emissão da JBS S.A. serão negociadas ex-subscrição; dividendos: As ações emitidas após a aprovação e a homologação do respectivo aumento de capital pela Assembléia Geral Extraordinária da Companhia farão jus ao recebimento de dividendos integrais ao exercício social do ano 2007, iniciado em 1º de janeiro; prazo para o exercício do direito de preferência na subscrição: O prazo para exercício do direito de preferência na subscrição de ações terá início em 2 de julho de 2007 e término em 31 de julho de 2007, inclusive; cessão de direito de preferência na subscrição e dispensa da obrigação de efetivar oferta pública de aquisição de ações: Na hipótese de haver cessão do direito de preferência na subscrição do aumento de capital da JBS S.A. por acionistas da JBS S.A. para terceiros, os acionistas detentores de ações da JBS S.A. que votarem na Assembléia Geral Extraordinária poderão aprovar a dispensa da obrigação de efetivar a oferta pública de aquisição de ações para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia, caso entendam ser do interesse da Companhia, conforme faculta o artigo 52, § 8º, do Estatuto Social da JBS S.A.; forma de pagamento: O pagamento será feito à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição; procedimento de sobras: Após o término do prazo para o exercício do direito de preferência, os acionistas que manifestarem interesse na reserva de sobras no boletim de subscrição, terão o prazo de 15 (quinze) dias seguintes à apuração das sobras a ser informada pelo Banco Bradesco S.A., para a subscrição de sobras. Caberá à Assembléia Geral Extraordinária da Companhia decidir que, caso o procedimento de rateio de sobras não seja concluído no primeiro rateio de sobras, o eventual saldo de sobras será vendido em Bolsa de Valores, em benefício da Companhia, conforme dispõe o artigo 171, § 7°, “b”, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; homologação: Após a efetiva integralização do aumento do capital social ora proposto, nova assembléia geral extraordinária da Companhia deverá ser convocada para homologar o referido aumento de capital da JBS S.A.;
(C) Alterar o artigo 5º do Estatuto Social da JBS S.A., para refletir o valor atual do capital social, conforme aumento de capital homologado pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em 27 de março de 2007; 

(D) Alterar o artigo 37 do Estatuto Social da JBS S.A., para aprimorar a redação e aclarar a forma de cálculo de dividendos da Companhia; e
(E) Alterar o artigo 52 do Estatuto Social da JBS S.A., para aumentar de 10% (dez por cento) para 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhia a quantidade de ações cujo adquirente ou titular deverá efetivar uma oferta pública de aquisição de ações para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia.
Deliberações: 
Dispensada a leitura da ordem do dia, foi deliberado pela unanimidade dos acionistas presentes, que a ata desta Assembléia fosse lavrada sob a forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76, sendo facultado o direito de apresentação de manifestações de votos e protestos que, após recebidos pela mesa, ficarão arquivados na sede da Companhia.

(A) Sem computar os votos dos acionistas legalmente impedidos a votar, foi aprovada, pela totalidade dos acionistas presentes, a aquisição pela Companhia da Swift mediante a cessão, pela J&F Participações S.A. (controladora da Companhia), para a JBS, de todos os direitos e obrigações assumidos pela J&F Participações S.A. no Agreement and Plan of Merger (“Contrato”), o qual foi examinado e igualmente aprovado pela totalidade dos acionistas presentes. Adicionalmente, foi aprovado o laudo de avaliação da Swift preparado por NM Rothschild & Sons (Brasil) Ltda., nos termos do artigo 256 da Lei nº 6.404/76. Ficam, igualmente, ratificados todos os atos praticados pela Administração da JBS relacionados com a aquisição ora aprovada. Aos acionistas eventualmente dissidentes da deliberação tomada será dado o direito de retirada da Companhia mediante reembolso do valor de suas ações, nos termos do artigo 137 da Lei nº 6.404/76, na medida em que se trata da compra, pela Companhia, do controle de uma sociedade mercantil, cujo preço de compra constitui, para a Companhia, um investimento relevante, nos termos do artigo 256, I, da Lei nº 6.404/76. Tal direito de retirada será válido apenas para quem era acionista da Companhia no fechamento das negociações em 12.6.2007 (24 horas antes da primeira publicação do Edital de Convocação para esta Assembléia), sendo que os acionistas que adquiriram ações da Companhia a partir de 13.6.2007 não terão direito a retirar-se da Companhia em razão da aprovação da aquisição da Swift pela JBS. Para fins de pagamento, pela JBS, do reembolso das ações detidas pelos acionistas eventualmente dissidentes da deliberação, o preço será de R$ 1,64 (um real e sessenta e quatro centavos) por ação de emissão da JBS, preço esse determinado nos termos dos artigos 45, 137 e 170 da Lei nº 6.404/76, com base no valor patrimonial contábil das ações ordinárias de emissão da JBS, conforme balanço patrimonial datado de 31.3.2007, à disposição dos acionistas nos websites da JBS, da CVM e da BOVESPA. O acionista que optar por retirar-se da Companhia em função de dissidência da deliberação acima, terá o prazo de 30 (trinta) dias contado da publicação desta ata para reclamar seu direito. O pagamento do reembolso observará, em todos os termos, o disposto no artigo 137 da Lei nº 6.404/76.
(B) Em seguida, com o voto favorável da totalidade dos acionistas presentes, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no valor de R$1.630.460.000,00 (um bilhão, seiscentos e trinta milhões, quatrocentos e sessenta mil reais), mediante a emissão, para subscrição privada, de 200.000.000 (duzentos milhões) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Adicionalmente, foi ratificado o aumento do capital social da Companhia no valor de R$223.373.020,00, mediante a emissão, para subscrição privada, dentro do limite do capital autorizado, de 27.400.000 (vinte e sete milhões e quatrocentas mil) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, conforme aprovado em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 27.6.2007. Dessa forma, o valor total do aumento do capital social da Companhia ora aprovado é de R$1.853.833.020,00 (um bilhão, oitocentos e cinqüenta e três milhões, oitocentos e trinta e três mil e vinte reais), mediante a emissão, para subscrição privada, de 227.400.000 (duzentos e vinte e sete milhões e quatrocentas mil) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, em tudo idênticas às ações já existentes, tendo os mesmos direitos conferidos às demais ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos do Estatuto Social e da legislação aplicável. O preço único de emissão de cada uma das novas ações ordinárias é de R$8,1523 (oito reais vírgula um cinco dois três) por ação e foi determinado com base na média das cotações de fechamento das ações ordinárias de emissão da Companhia, apuradas nos pregões da Bolsa de Valores de São Paulo no período de 20 de abril de 2007 até 1º de junho de 2007, inclusive, acrescido do ágio de R$ 0,50 (cinqüenta centavos) por ação, ou seja, preço de emissão de R$8,1523 (oito reais vírgula um cinco dois três) por ação, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei nº 6.404/76, conforme aprovado em reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizadas em 8.6.2007 e 27.6.2007, ora ratificado pelos senhores acionistas nesta Assembléia Geral Extraordinária. Será conferido aos atuais acionistas da Companhia o direito de preferência na subscrição das novas ações, nos termos do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Ademais, foi aprovada dispensa da obrigação de efetivar a oferta pública de aquisição de ações para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia, na hipótese de algum acionista se tornar, após a homologação do aumento de capital ora aprovado, titular de ações representativas de mais de 10% (dez por cento) do capital social da Companhia, por se tratar de operação no interesse da Companhia, conforme faculta o artigo 52, § 8º, do Estatuto Social da JBS. Assim, em resumo, o aumento do capital social da Companhia foi aprovado pelos senhores acionistas nos seguintes termos e condições: I. valor do aumento de capital: R$1.853.833.020,00 (um bilhão, oitocentos e cinqüenta e três milhões, oitocentos e trinta e três mil e vinte reais); II. quantidade de ações a serem emitidas: Emissão para subscrição privada, pelos senhores acionistas, de 227.400.000 (duzentos e vinte e sete milhões e quatrocentas mil) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, em tudo idênticas às atualmente existentes, com extensão do direito de preferência aos atuais detentores de ações ordinárias da JBS, pelo preço de emissão por ação; III. data de registro e relação de subscrição: Os senhores acionistas detentores de ações da Companhia em 29.6.2007 terão preferência para a subscrição do aumento do capital ora deliberado, sobre ações idênticas às que forem detentores na proporção de 0,2675294118 (zero vírgula dois seis sete cinco dois nove quatro um um oito) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal para cada 1 (uma) ação ordinária que possuírem, perfazendo o percentual de 26,75294118% (vinte e seis vírgula sete cinco dois nove quatro um um oito por cento); IV. negociação ex-direitos: As ações adquiridas a partir de 30.6.2007, inclusive, não farão jus ao direito de subscrição pelo acionista adquirente. A partir de 2.7.2007, as ações de emissão da JBS serão negociadas ex-subscrição; V. preço de emissão: O preço de emissão é de R$8,1523 (oito reais vírgula um cinco dois três) por ação; VI. dividendos: As ações emitidas após a aprovação e a efetiva homologação do aumento de capital pela assembléia geral extraordinária da Companhia farão jus ao recebimento de dividendos integrais ao exercício social do ano 2007, iniciado em 1º de janeiro; VII. prazo para o exercício do direito de preferência na subscrição: O prazo para exercício do direito de preferência na subscrição de ações terá início em 2 de julho de 2007 e término em 31 de julho de 2007, inclusive; VII. cessão de direito de preferência na subscrição e dispensa da obrigação de efetivar oferta pública de aquisição de ações: O direito de preferência poderá ser livremente cedido pelos acionistas. Foi aprovado pelos acionistas que na hipótese de haver cessão do direito de preferência na subscrição do aumento de capital da JBS por acionistas da JBS para terceiros, que fica dispensada a obrigação de efetivar a oferta pública de aquisição de ações para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia, eis que o aumento de capital ora aprovado é do interesse da Companhia, nos termos do artigo 52, §8°, do Estatuto Social da JBS; VIII. forma de pagamento: O pagamento será feito à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição; IX. procedimento de sobras: Após o término do prazo para o exercício do direito de preferência, os acionistas que manifestarem interesse na reserva de sobras no boletim de subscrição, terão o prazo de 15 (quinze) dias seguintes à apuração das sobras a ser informada pelo Banco Bradesco S.A., para a subscrição de sobras, sendo certo que, caso o procedimento de rateio de sobras não seja concluído no primeiro rateio de sobras, o eventual saldo de sobras será vendido em Bolsa de Valores, em benefício da Companhia, conforme dispõe o artigo 171, § 7°, “b”, da Lei nº 6.404/76; X. homologação: Após a efetiva integralização do aumento do capital social ora aprovado, nova assembléia geral extraordinária da Companhia deverá ser convocada para homologar o referido aumento de capital da JBS.
(C) Foi aprovada, com o voto favorável da totalidade dos acionistas presentes, a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da JBS, apenas para atualizar o valor do capital social e refletir o valor do capital e o número de ações em que se divide o capital social da Companhia após a realização da Distribuição Pública Primária de Ações de Emissão da JBS, conforme aprovado em reunião do Conselho de Administração realizada em 27 de março de 2007 (sem computar, todavia, o aumento de capital ora aprovado, ainda pendente de integralização e homologação). Dessa maneira, o artigo 5º passa a contar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 91.747.942,12 (noventa e um milhões, setecentos e quarenta e sete mil, novecentos e quarenta e dois reais e doze centavos), dividido em 850.000.000 (oitocentos e cinqüenta milhões) de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.”. Após a homologação do aumento de capital ora aprovado, que se dará em assembléia geral extraordinária que será convocada tão logo ocorra a efetiva integralização do aumento de capital ora aprovado, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia terá a seguinte redação (computados, para esse efeito, o valor do capital, a quantidade de ações e o saldo do capital autorizado após a homologação do aumento de capital ora aprovado): “Artigo 5º. O capital social é de R$1.945.580.962,12 (um bilhão, novecentos e quarenta e cinco milhões, quinhentos e oitenta mil, novecentos e sessenta e dois reais e doze centavos), dividido em 1.077.400.000 (um bilhão, setenta e sete milhões e quatrocentas mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.”. Ademais, em razão da alteração no capital autorizado previsto no Estatuto Social da Companhia, o artigo 6º do Estatuto Social também deverá ser alterado e passará a contar com a seguinte nova redação: “Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independente de reforma estatutária, em até mais 22.600.000 (vinte e dois milhões e seiscentas mil) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. § 1º. Dentro do limite autorizado neste artigo, poderá a Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital social independentemente de reforma estatutária. O Conselho de Administração fixará o número, preço, e prazo de integralização e as demais condições da emissão de ações. § 2º. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição. § 3º. Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com o plano aprovado pela Assembléia Geral, a Companhia poderá outorgar opção de compra de ações a administradores, empregados ou pessoas naturais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços a sociedades sob seu controle, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra.”.
(D) Foi aprovada, com o voto favorável da maioria dos acionistas presentes, com a abstenção do acionista Stichting Pensioenfonds ABP e voto contrário apenas do acionista Fidelity Investment Services Ltd. for and on behalf of Fidelity Institutional Emerging Market Fund, a alteração do artigo 37 do Estatuto Social da JBS, apenas para deixar mais clara a forma de cálculo dos dividendos após as deduções no lucro líquido, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. Dessa maneira, o artigo 37 passa a contar com a seguinte redação: “Artigo 37. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará à Assembléia Geral Ordinária proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 da Lei das Sociedades por Ações, conforme o disposto no § 1º deste artigo, ajustado para fins do cálculo de dividendos nos termos do artigo 202 da mesma lei, observada a seguinte ordem de dedução: (a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; (b) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores, nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações; (c) Do saldo do lucro líquido remanescente após as destinações da reserva legal e reserva de contingência conforme determinado nas letras (a) e (b) acima, uma parcela destinada ao pagamento de um dividendo mínimo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 25% ( vinte e cinco por cento ); (d) No exercício em que o montante do dividendo mínimo obrigatório, calculado nos termos da letra (c) acima, ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembléia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações; e (e) Os lucros que remanescerem após as deduções legais e estatutárias serão destinados à formação de reserva para expansão, que terá por fim financiar a aplicação em ativos operacionais, não podendo esta reserva ultrapassar o capital social.§ 1º. A Assembléia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, não superior a 10% (dez por cento) do remanescente do resultado do exercício, limitada à remuneração anual global dos administradores, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social, nos termos do artigo 152, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações. § 2º. A distribuição da participação nos lucros em favor dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria somente poderá ocorrer nos exercícios em que for assegurado aos acionistas o pagamento do dividendo mínimo obrigatório previsto neste Estatuto Social.”.
(E) Foi aprovada, com o voto favorável da totalidade dos acionistas presentes, a alteração do artigo 52 do Estatuto Social da JBS, para aumentar o percentual de ações que devem ser adquiridas por um acionista para que tal acionista seja obrigado a realizar uma oferta pública de aquisição de ações da Companhia. Essa alteração se mostrou necessária, na medida em que após o aumento de capital ora aprovado haverá uma dispersão maior da base acionária da Companhia. Dessa maneira, o artigo 52 do Estatuto Social passa a contar com a seguinte redação: “Artigo 52. Qualquer Acionista Adquirente (conforme definido no § 11 deste artigo 52), que adquira ou se torne titular de ações de emissão da Companhia ou de outros direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso sobre ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do seu capital social deverá efetivar uma oferta pública de aquisição de ações para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na regulamentação aplicável da CVM, os regulamentos da BOVESPA e os termos deste artigo. O Acionista Adquirente deverá solicitar o registro da referida oferta no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações em direitos em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. § 1º. A oferta pública de aquisição de ações deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia; (ii) efetivada em leilão a ser realizado na BOVESPA, (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o previsto no § 2º deste artigo; e (iv) paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição na oferta de ações de emissão da Companhia. § 2º. O preço de aquisição na oferta pública de aquisição de cada ação de emissão da Companhia não poderá ser inferior ao maior valor entre (i) 135% (cento e trinta e cinco por cento) do valor econômico apurado em laudo de avaliação; (ii) 135% (cento e trinta e cinco por cento) do preço de emissão de ações verificado em qualquer aumento de capital realizado mediante distribuição pública ocorrida no período de 24 (vinte e quatro) meses que anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização da oferta pública de aquisição de ações nos termos deste artigo 52, valor esse que deverá ser devidamente atualizado pelo IPCA desde a data de emissão de ações para aumento de capital da Companhia até o momento de liquidação financeira da oferta pública de aquisição de ações nos termos deste artigo 52; e (iii) 135% (cem e trinta e cinco por cento) da cotação unitária média das ações de emissão da Companhia durante o período de 90 (noventa) dias anterior à realização da oferta, ponderada pelo volume de negociação na bolsa de valores em que houver o maior volume de negociações das ações de emissão da Companhia; e (iv) 135% (cem por cento) do preço unitário mais alto pago pelo Acionista Adquirente, a qualquer tempo, para uma ação ou lote de ações de emissão da Companhia. Caso a regulamentação da CVM aplicável à oferta prevista neste caso determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação na Companhia na oferta que resulte em preço de aquisição superior, deverá prevalecer na efetivação da oferta prevista aquele preço de aquisição calculado nos termos da regulamentação da CVM. § 3º. A realização da oferta pública de aquisição de ações mencionada no caput deste artigo não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, formular uma oferta concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. § 4º. O Acionista Adquirente estará obrigado a atender as eventuais solicitações ou as exigências da CVM, formuladas com base na legislação aplicável, relativas à oferta pública de aquisição de ações, dentro dos prazos máximos prescritos na regulamentação aplicável. § 5º. Na hipótese do Acionista Adquirente não cumprir com as obrigações impostas por este artigo, até mesmo no que concerne ao atendimento dos prazos máximos (i) para a realização ou solicitação do registro da oferta pública de aquisição de ações; ou (ii) para atendimento das eventuais solicitações ou exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembléia Geral Extraordinária, na qual o Acionista Adquirente não poderá votar para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos do Acionista Adquirente que não cumpriu com qualquer obrigação imposta por este artigo, conforme disposto no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da responsabilidade do Acionista Adquirente por perdas e danos causados aos demais acionistas em decorrência do descumprimento das obrigações impostas por este artigo. § 6º. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de uma pessoa se tornar titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 20% (vinte por cento) do total das ações de sua emissão em decorrência (i) de sucessão legal, sob a condição de que o acionista aliene o excesso de ações em até 30 (trinta) dias contados do evento relevante; (ii) da incorporação de uma outra sociedade pela Companhia, (iii) da incorporação de ações de uma outra sociedade pela Companhia, ou (iv) da subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única emissão primária, que tenha sido aprovada em Assembléia Geral de acionistas da Companhia, convocada pelo seu Conselho de Administração, e cuja proposta de aumento de capital tenha determinado a fixação do preço de emissão das ações com base em valor econômico obtido a partir de um laudo de avaliação econômico-financeira da Companhia realizada por empresa especializada com experiência comprovada em avaliação de companhias abertas. Ainda, o disposto neste artigo não se aplica aos atuais acionistas que já sejam titulares de 20% (vinte por cento) ou mais do total de ações de emissão da Companhia e seus sucessores na data de eficácia da adesão e listagem da Companhia no Novo Mercado, aplicando-se exclusivamente àqueles investidores que adquirirem ações e se tornarem acionistas da Companhia após tal Assembléia  Geral. § 7º. Para fins do cálculo do percentual de 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhia descrito no caput deste artigo, não serão computados os acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de ações em tesouraria ou de redução do capital social da Companhia com o cancelamento de ações. § 8º. A Assembléia Geral poderá dispensar o Acionista Adquirente da obrigação de efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista neste artigo 52, caso seja do interesse da Companhia. § 9º. Os acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações de emissão da Companhia poderão requerer aos administradores da Companhia que convoquem assembléia especial de acionistas para deliberar sobre a realização de nova avaliação da Companhia para fins de revisão do preço da aquisição, cujo laudo de avaliação deverá ser preparado nos mesmos moldes do laudo de avaliação referido no artigo 51, de acordo com os procedimentos previstos no artigo 4º-A da Lei das Sociedades por Ações e com observância ao disposto na regulamentação aplicável da CVM, nos regulamentos da BOVESPA e nos termos deste Capítulo. Os custos de elaboração do laudo de avaliação deverão ser assumidos integralmente pelo Acionista Adquirente. § 10. Caso a assembléia especial referida acima delibere pela realização de nova avaliação e o laudo de avaliação venha a apurar valor superior ao valor inicial da oferta pública para a aquisição de ações, poderá o Comprador dela desistir, obrigando-se neste caso, a observar, no que couber, o procedimento previsto nos artigos 23 e 24 da Instrução CVM 361/02, e a alienar o excesso de participação no prazo de 3 (três) meses contados da data da mesma assembléia especial. § 11. Para fins deste artigo, os termos abaixo iniciados em letras maiúsculas terão os seguintes significados: “Acionista Adquirente” significa qualquer pessoa, incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior, ou Grupo de Acionistas. “Grupo de Acionistas” significa o conjunto de 2 (dois) ou mais acionistas da Sociedade: (i) que sejam partes de acordo de voto; (ii) se um for, direta ou indiretamente, acionista controlador ou sociedade controladora do outro, ou dos demais; (iii) que sejam sociedades direta ou indiretamente controladas pela mesma pessoa, ou conjunto de pessoas, acionistas ou não; ou (iv) que sejam sociedades, associações, fundações, cooperativas e trusts, fundos ou carteiras de investimentos, universalidades de direitos ou quaisquer outras formas de organização ou empreendimento com os mesmos administradores ou gestores, ou, ainda, cujos administradores ou gestores sejam sociedades direta ou indiretamente controladas pela mesma pessoa, ou conjunto de pessoas, acionistas ou não. No caso de fundos de investimentos com administrador comum, somente serão considerados como um Grupo de Acionistas aqueles cuja política de investimentos e de exercício de votos em Assembléias Gerais, nos termos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do administrador, em caráter discricionário.”. Por fim, os senhores acionistas decidiram que a publicação do texto integral e consolidado do Estatuto Social da Companhia, refletindo as alterações ora aprovadas, será feita juntamente com a publicação da ata da assembléia geral extraordinária da Companhia que homologar o aumento de capital ora aprovado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 29 de junho de 2007.
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Joesley Mendonça Batista - Presidente da Mesa

Francisco de Assis e Silva - Secretário da Mesa
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ZMF FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES
FIDELITY EMERGING MARKETS FUND
FIDELITY LATIN AMERICA FUND
SSGA EMERGING MARKETS FUND
CAISSE DE DEPOT ET PLACEMENT DU QUEBEC
MERRILL LYNCH LATIN AMERICA FUND, INC
FIDELITY ADVISOR SERIES VIII: LATIN AMERICA FUND
THE PENSION RESERVES INVESTMENT MANAGEMENT BOARD
MERRILL LYNCH INTERNATIONAL INVESTMENT FUNDS
GREYLOCK EMERGING MARKET EQUITY FUND LLC
CAPITAL GUARDIAN EMERGING MARKETS EQUITY DC MASTER FUND
CAPITAL GUARDIAN EMERGING MARKETS EQUITY MASTER FUND
CAPITAL GUARDIAN EMERGING MARKETS R EQUITY FUND FOR TAX-EXEMPT TRUSTS
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PYRAMIS GROUP TRUST FOR EMPLOYEEBENEFIT PLANS: PYRAMIS EMERGINGMARKETS COMMINGLED POOL
FIDELITY INVEST TRUST LATIN AMERICA FUND
CAPITAL INTERNAIONAL EMERGING MARKETS FUND
STICHTING PENSIOENFONDS ABP
FIDELITY INVESTMENT TRUST FIDELITY EMERGING MARKETS FUND
EMERGING MARKETS GROWTH FUND INC

CAPITAL GUARDIAN EMERGING MARKETS EQUITY FUND FOR TAX-EXEMPT TRUSTS
BT PENSION SCHEME
ROYAL MAIL PENSION PLAN
FIDELITY INVESTMENT SERVICES LTD. FOR AND ON BEHALF OF FIDELITY INSTITUTIONAL ENERGING MARKET FUND
F A S VIII: FIDELITY ADV EMERGING MARKETS FUN
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